a0k Mg

]

PR
5
Fno

o 2 1SN 1677-7042

Diario Oficial da Unido - Secio 1

N° 189, sexta-feira, 30 de setembro de 2016

EMB.DECL. NOS EMB.DECL. NA AGAO DIRETA DE  (5)
INCONSTITUCIONALIDADE 351

ORIGEM 1 ADI - 13080 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PROCED. :RIO GRANDE DO NORTE

RELATOR :MIN. MARCO AURELIO

EMBTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO NORTE

PROC.(A/S)(ES): MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLI-
VEIRA

EMBDO.(A/S) : PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

Decisdo: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, ndo conheceu dos embargos de declaracdo. Ausentes,
justificadamente, o Ministro Roberto Barroso, participando do en-
contro de juizes de Supremas Cortes, denominado Global Consti-
tutionalism Seminar, na Universidade de Yale, nos Estados Unidos, e,
neste julgamento, o Ministro Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento a
Ministra Carmen Lucia. Plenério, 22.09.2016.

DECISOES
Arguicao de Descumprimento de Preceito Fundamental
(Publicag8o determinada pela Lei n° 9.882, de 03.12.1999)

Julgamentos

@

ORIGEM : ADPF - 52493 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PROCED. :DISTRITO FEDERAL

RELATOR :MIN. GILMAR MENDES

REQTE.(S) :CONFEDERA AQ NACIONAL DOS TRABA-
ADORES EDUCACAO - CNT

ADV.(A/S) : E OBUERTC()) D/I% FIGUEIREDO CALDAS (5939/ DF)

INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPUBLICA

ADV.(A/S) :ADVOGADO-GERAL DA UNIAO

AM. CURIAE. :CONECTAS DIREITOS HUMANOS

ADV.(A/S) : ELOISA MACHADO DE ALMEIDA (201790/SP)

Decisdo: Retirado de pauta por indicagdo do Relator. Pre-
sidéncia da Ministra Carmen Lucia. Plendrio, 15.09.2016.
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Atos do Poder Legislativo

LEI N° 13.341, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016
Altera as Leis n® 10.683, de 28 de maio de
2003, que dispde sobre a organizacdo da
Presidéncia da Republica e dos Ministérios,
e 11.890, de 24 de dezembro de 2008, e
revoga a Medida Proviséria ne 717, de 16
de marco de 2016.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA

Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 12 Ficam extintos:

| - a Secretaria de Portos da Presidéncia da Republica;

Il - a Secretaria de Aviaggo Civil da Presidéncia da Republica;

Il - a Controladoria-Geral da Uni&o;

IV - o Ministério das Comunicagoes;

V - 0 Ministério do Desenvolvimento Agrério;

VI - o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da
Juventude e dos Direitos Humanos,

VIl - a Casa Militar da Presidéncia da Replblica; e

VIl - a Secretaria de Comunicagdo Socia da Presidéncia da
Republica.

Art. 22 Ficam transformados:

| - o Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio
Exterior em Ministério da Industria, Comércio Exterior e Servigos,

Il - o Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagdo em
Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagdes;

111 - o Ministério do Trabalho e Previdéncia Socia em Mi-
nistério do Trabalho;

IV - 0 Ministério da Justica em Ministério da Justica e Cidadania;

V - 0 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a
Fome em Ministério do Desenvolvimento Social e Agrério;

VI - 0 Ministério do Plangjamento, Orgcamento e Gestdo em
Ministério do Plangjamento, Desenvolvimento e Gestéo; e

VIl - o Ministério dos Transportes em Ministério dos Trans-
portes, Portos e Aviagéo Civil.

Art. 32 Ficam criados:

| - 0 Ministério da Transparéncia, Fiscalizagdo e Contro-
ladoria-Geral da Unido - CGU; e

Il - o Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da
Republica.

Art. 42 Ficam extintos os cargos de:

| - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Portos da
Presidéncia da Republica;

I - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviagdo Civil
da Presidéncia da Republica;

111 - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicagéo
Socia da Presidéncia da Repiblica;

IV - Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da Uni&o;
V - Ministro de Estado das Comunicagdes;
VI - Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrério;

VIl - Ministro de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial,
da Juventude e dos Direitos Humanos;

VIII - Secretério-Executivo da Secretaria de Portos da Pre-
sidéncia da Republica;

I1X - Secretério-Executivo da Secretaria de Aviagdo Civil da
Presidéncia da Republica;

- (VETADO);

] - Secretario-Executivo do Ministério do Desenvolvimento
Agrério;

XIl - Secretério-Executivo do Ministério das Mulheres, da
Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos;

XIII - Chefe da Casa Militar da Presidéncia da Republica;

X1V - Secretério Especial da Previdéncia Social do Minis-
tério do Trabalho e Previdéncia Social; e

XV - Secretério Especial do Trabalho do Ministério do Tra
balho e Previdéncia Social.

Art. 52 Ficam criados os cargos de:

| - Ministro de Estado da Transparéncia, Fiscalizacao e Con-
troladoria-Geral da Unido - CGU;

Il - Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Seguranca
Institucional da Presidéncia da Republica;

111 - Natureza Especial de Secretario-Executivo do Gabinete
de Seguranga Institucional da Presidéncia da Republica;

IV - Natureza Especial de Secretario Especia de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrario do Ministério do Desen-
volvimento Social e Agrério.

Art. 62 Ficam transferidas as competéncias:

| - da Secretaria de Aviacdo Civil da Presidéncia da Re-
publica e da Secretaria de Portos da Presidéncia da Republica para o
Ministério dos Transportes, Portos e Aviacao Civil;

Il - da Controladoria-Geral da Unido para o Ministério da
Transparéncia, Fiscalizagdo e Controladoria-Geral da Uni&o - CGU;

Il - do Ministério das ComunicacBes para o Ministério da
Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagles,

1V - do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Ju-
ventude e dos Direitos Humanos para o Ministério da Justica e Ci-
dadania, ressalvadas as competéncias sobre politicas para a juventude;

V - do Ministério do Desenvolvimento Agrério para o Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Agrario;

VI - da Casa Militar da Presidéncia da Replblica para o
Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da Republica; e

VIl - da Secretaria de Comunicagdo Social da Presidéncia da
Republica para a Casa Civil da Presidéncia da Republica

Art. 72 Ficam transferidos os 6rgdos e as entidades super-
visionadas, no ambito:

| - da Secretaria de Aviagdo Civil da Presidéncia da Re-
publica e da Secretaria de Portos da Presidéncia da Republica para o
Ministério dos Transportes, Portos e Aviagdo Civil;

Il - da Controladoria-Geral da Unido para o Ministério da
Transparéncia, Fiscalizag@o e Controladoria-Geral da Unido - CGU;

Il - do Ministério das ComunicagBes para o Ministério da
Ciéncia, Tecnologia, Inovagbes e Comunicagoes,

IV - do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da
Juventude e dos Direitos Humanos para o Ministério da Justica e
Cidadania, ressalvados agueles com competéncias relativas a politicas
para a juventude;

V - do Ministério do Desenvolvimento Agrério para o Mi-
nistério do Desenvolvimento Socia e Agrério;

VI - da Casa Militar da Presidéncia da Republica para o
Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da Republica; e

VII - da Secretaria de Comunicagéo Socia da Presidéncia da
Republica para a Casa Civil da Presidéncia da Republica

Parégrafo Unico. Mantidos os demais 6rgéos e entidades su-
pervisionadas que lhe componham a estrutura organizacional ou que
Ihe estejam vinculados, ficam transferidos:

| - 0 Conselho de Recursos da Previdéncia Social, que passa
a se chamar Conselho de Recursos do Seguro Socia, e o Ingtituto
Naciona do Seguro Socia - INSS, do Ministério do Trabaho e
Previdéncia Socia para o Ministério do Desenvolvimento Socia e
Agrério;

Il - a Superintendéncia Nacional de Previdéncia Comple-
mentar - PREVIC, o Conselho Naciona de Previdéncia Comple-
mentar e a Camara de Recursos da Previdéncia Complementar para o
Ministério da Fazenda;

111 - 0 Conselho Nacional de Previdéncia Social e a Empresa
de Tecnologia e Informagdes da Previdéncia Socia - DATAPREV,
gque passam a se chamar, respectivamente, Conselho Nacional de
Previdéncia e Empresa de Tecnologia e InformagGes da Previdéncia -

DATAPREV, para o Ministério da Fazenda;

IV - a Agéncia Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e
Garantias SA. - ABGF e o Banco Naciona do Desenvolvimento
Econémico e Social - BNDES para o Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestéo;

V - o Conselho Deliberativo do Sistema de Protecdo da
Amazonia - CONSIPAM da Casa Civil da Presidéncia da Republica
para 0 Ministério da Defesa;

Este documento pode ser verificado no enderego eletrénico http://www.in.gov.br/autentiadedehtml,
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